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A C Ó R D Ã O 

(8ª Turma) 

  BP/lf/   

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 

REVISTA. NÃO OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS 

DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE 

REVISTA. Nega-se provimento a agravo de 

instrumento quando o correspondente 

recurso de revista não preenche os 

requisitos previstos no art. 896, § 

1º-A, da CLT. 

Agravo de Instrumento a que se nega 

provimento. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-AIRR-675-03.2019.5.09.0654, 

em que são Agravantes PAULO ROBERTO CESAR E OUTROS e Agravado PETRÓLEO 

BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS. 

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra 

o despacho mediante o qual se denegou seguimento ao Recurso de Revista. 

Procura-se, no Agravo, demonstrar o atendimento aos 

pressupostos para o processamento do Recurso obstado. 

Contraminuta a fls. 1.406/1.418 e contrarrazões a fls. 

1.419/1.431. 

O Recurso não foi submetido a parecer do Ministério 

Público do Trabalho. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

Foram satisfeitos os pressupostos extrínsecos do 

Agravo de Instrumento. 

No Agravo de Instrumento, procura-se evidenciar a 

admissibilidade do Recurso de Revista, sob o argumento de que foram 
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atendidos seus pressupostos recursais, conforme disposto no art. 896 da 

CLT. 

O Recurso de Revista teve seu processamento denegado, 

sob os seguintes fundamentos: 

 

“PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

TRANSCENDÊNCIA  

Nos termos do artigo 896-A, § 6º, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, cabe ao Tribunal Superior do Trabalho analisar se a causa oferece 

transcendência em relação aos reflexos gerais de natureza econômica, 

política, social ou jurídica. 

A presente demanda está tramitando sob o rito sumaríssimo. O recurso 

de revista, em tal hipótese, somente tem cabimento por contrariedade a 

Súmula da jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho ou a 

Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal ou, ainda, por violação 

direta à Constituição da República, a teor do artigo 896, § 9º, da 

Consolidação das Leis do Trabalho e da Súmula n.º 442 do Tribunal Superior 

do Trabalho. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Jurisdição e 

Competência / Competência / Competência da Justiça do Trabalho. 

Aposentadoria e Pensão / Complementação de Aposentadoria / 

Pensão. 

Alegação(ões): 

Os recorrentes insurgem-se contra a declaração de incompetência da 

Justiça do Trabalho para processar e julgar os pedidos referentes à 

complementação de aposentadoria. 

A Lei 13.015/2014 acrescentou o § 1º-A ao artigo 896 da Consolidação 

das Leis do Trabalho: 

§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: 

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista; 

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a 

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior 

do Trabalho que conflite com a decisão regional; 

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os 

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante 

demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição Federal, 

de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade aponte. 

Não se viabiliza o recurso de revista, pois as partes recorrentes não 

transcreveram o trecho do acórdão que demonstraria o prequestionamento da 

controvérsia que pretendem ver transferida à cognição do Tribunal Superior 

do Trabalho. 

A exigência consiste em apontar o prequestionamento, salvo vício 

nascido na própria decisão, e comprová-lo com a transcrição textual e 
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destacada da tese adotada pela Turma. A jurisprudência predominante no 

Tribunal Superior do Trabalho tem definido que o pressuposto legal não se 

atende com a mera indicação da folha do trecho do acórdão, da sinopse da 

decisão, da transcrição da ementa, da parte dispositiva ou do inteiro teor do 

acórdão recorrido. 

No sentido do acima exposto são os seguintes precedentes do Tribunal 

Superior do Trabalho: TST-AIRR-1160-68.2014.5.02.0073, Relator 

Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, julgado em 14/12/2016, 7ª Turma, 

acórdão publicado no DEJT de 03/02/2017; 

TST-RR-18177-29.2013.5.16.0020 1ª Turma, Relator Ministro Walmir 

Oliveira da Costa, acórdão publicado no DEJT de 29/04/2016; 

TST-AIRR-104-15.2014.5.08.0014, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria 

Helena Mallmann, acórdão publicado no DEJT de 06/05/2016; 

TST-AIRR-10033-37.2014.5.14.0101, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto 

Luiz Bresciani de Fontan Pereira, acórdão publicado no DEJT de 

29/04/2016; TST-AIRR-10982-58.2014.5.14.0005, 4ª Turma, Relator 

Ministro João Oreste Dalazen, acórdão publicado no DEJT de 29/04/2016; 

TST-AIRR-163-91.2013.5.11.0551, 5ª Turma, Relator Ministro João Batista 

Brito Pereira, acórdão publicado no DEJT de 22/04/2016; 

TST-AIRR-1410-22.2013.5.07.0001, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto 

César Leite de Carvalho, acórdão publicado no DEJT de 06/05/2016; 

TST-AIRR-11680-81.2014.5.03.0163, 7ª Turma, Relator Ministro Cláudio 

Brandão, acórdão publicado no DEJT de 04/03/2016. 

É inviável o conhecimento do recurso de revista porque as partes 

recorrentes não atenderam o inciso I do § 1º-A do artigo 896 da Consolidação 

das Leis do Trabalho”  (fls. 1.368.1.369). 

 

No caso concreto, os agravantes deixaram de indicar, 

em seu Recurso de Revista, com a devida transcrição, o trecho da decisão 

recorrida que configura o prequestionamento da controvérsia objeto do 

recurso denegado, de forma que as exigências processuais contidas no art. 

896, § 1º-A, inc. I, da CLT não foram satisfeitas. 

Ademais, a transcrição da ementa da decisão proferida 

pelo Tribunal Regional nas razões de Agravo de Instrumento (fls. 1.379) 

se trata de inovação recursal, porquanto não constou das razões do Recurso 

de Revista. 

Logo, NEGO PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento. E
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ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Oitava Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 

Instrumento. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2021. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA 
Ministro Relator 
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